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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. _____/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. ____/2026

TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO I



1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
[bookmark: _Hlk209649696][bookmark: _GoBack]1.1. Constitui objeto do presente processo a Contratação de empresa para a prestação de serviço de acolhimento institucional previstos nos Arts. 30 e 31 da Lei nº. 14.133/21, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social de Reduto/MG e em cumprimento à determinação judicial proferida nos autos do processo nº. 1000068-04.2025.8.13.0394. 
1.2. As memórias de cálculo e documentos que dão suporte à estimativa do valor da contratação, constam em anexo classificado que será divulgado após a conclusão do certame.
[bookmark: _Hlk209648791]1.2.2. A composição dos custos da contratação tem como fundamentação o Art. 23, §1º, Inciso IV da Lei Federal 14.133/21, visto que a pesquisa foi realizada diretamente com o fornecedor, por meio de solicitação formal, tendo como parâmetro a obtenção de 03 (três) preços.

2. PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO 
2.1. O contrato oriundo do presente procedimento terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogado por se tratar de processo de Dispensa por Emergência, na forma do Art. 75, VIII da Lei 14.133/21.

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade de cumprimento imediato de decisão judicial proferida pela Justiça Estadual do Estado de Minas Gerais, que determinou o acolhimento institucional de usuário em situação de extrema vulnerabilidade social, ausência de retaguarda familiar e risco concreto à sua integridade física, psíquica e social. Trata-se de ordem judicial vigente, de cumprimento obrigatório e imediato, cuja inobservância expõe o município a sanções judiciais, inclusive multa diária, bloqueio de verbas públicas e responsabilização pessoal dos gestores, além de configurar violão a direitos fundamentais da pessoa atendida.
3.2. A situação que enseja a contratação caracteriza hipótese de emergência nos termos do art. 75, VIII, da Lei Federal nº. 14.133/21, não decorrente de falha de planejamento ou omissão administrativa, mas de fato superveniente e imprevisível, consistente na determinação judicial com exigência de atendimento imediato. O risco associado à demora na contratação não é meramente administrativo, mas jurídico, social e humano, uma vez que a ausência de acolhimento institucional adequado compromete a proteção integral do usuário e inviabiliza o cumprimento da decisão judicial no prazo fixado.
3.3. Ressalta-se que o Município não dispõe, no momento, de estrutura própria apta a realizar o acolhimento institucional determinado, seja por inexistência de unidades públicas adequadas, seja pela ausência de vagas disponíveis ou de equipe técnica compatível com as necessidades especificas do usuário, o que inviabiliza a execução direta do serviço. Ademais, o prazo necessário para a realização de procedimento licitatório regular amostra-se incompatível com a urgência da situação, de modo que a adoção de tal via acarretaria prejuízo irreversível ao usuário e à administração pública.
3.4. Nesse contexto, a contratação emergencial apresenta-se com a única solução juridicamente possível e materialmente viável para assegurar o atendimento imediato da decisão judicial, garantir a proteção social do usuário e resguardar o interesse público. A contratação possui caráter excepcional, individualizado e temporário, limitada estritamente ao período necessário ao cumprimento da determinação judicial e à manutenção de segurança e dignidade do acolhido, não se confundido com terceirização permanente de política pública ou substituição estrutural de serviços públicos.
3.5. A solução adotada consiste na contratação de serviço especializado de acolhimento institucional, em regime integral, destinado a assegurar moradia provisória, alimentação, cuidados pessoais, acompanhamento técnico e proteção social contínua ao usuário, em conformidade com as normativas do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. O serviço deverá ser prestado por entidade devidamente habilitada, com estrutura física adequada, equipe técnica qualificada e condições de acessibilidade compatíveis com as necessidades específicas do acolhido, garantindo atendimento digno, individualizado e humanizado.
3.6. A escolha da entidade prestadora decorre da necessidade de atendimento imediato, da disponibilidade de vaga no momento da contratação, da adequação técnica do serviço ofertado e da compatibilidade com as exigências judiciais e administrativas, não havendo viabilidade prática de competição no tempo necessário para salvaguardar o interesse público e os direitos do usuário. O preço contratado observa os parâmetros possíveis no contexto emergencial, nos termos do art. 23, §1º, IV da Lei nº. 14.133/21, considerando a excepcionalidade da situação e a limitação temporal da contratação.

[bookmark: art6xxiiid]4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Para fins desta contratação emergencial, considera-se apta a prestação do serviço de acolhimento institucional aquela realizada por entidade que possua capacidade técnica e operacional para acolher o usuário de forma imediata, em regime integral, com disponibilidade de vaga compatível com a urgência d cumprimento da decisão judicial.
4.1.1. A entidade deverá estar regularmente constituída e apta a contratar com a Administração Pública, apresentando a documentação de habilitação jurídica, regularidade fiscal, e trabalhista exigível, sem prejuízo dos requisitos específicos decorrentes da natureza do serviço.
4.2. A contratada deverá dispor de estrutura física regularizada, segura e compatível com a finalidade do serviço, incluindo condições adequadas de higiene, salubridade, acessibilidade e conforto, em conformidade com as normas técnicas e sanitárias aplicáveis. O espaço destinado ao acolhimento deverá garantir a moradia provisória adequada, alimentação regular e equilibrada, além de ambiente que preserve a integridade física, psíquica e social do usuário.
4.3. A contratada deverá contar com equipe técnica qualificada e compatível com a complexidade do acolhimento institucional, composta por profissionais habilitados, capacitados e em número suficiente para assegurar o acompanhamento contínuo do usuário, incluindo, quando aplicável, apoio psicossocial, cuidados pessoais, orientação e encaminhamentos necessários à rede de proteção social.
4.3.1. A contratada será integralmente responsável pela atuação de sua equipe, inclusive quanto ao cumprimento das normas trabalhistas, previdenciárias de segurança.
4.4. A contratada deverá garantir a permanência do usuário no acolhimento durante todo o período de vigência contratual ou enquanto perdurar a determinação judicial e a situação que ensejou o acolhimento, vedada a interrupção, suspensão ou redução dos serviços sem prévia e expressa autorização da Administração Pública e, quando aplicável, do juízo competente.
4.4.1. Eventuais intercorrências relevantes deverão ser comunicadas imediatamente à Administração, com adoção das providências necessárias a proteção do usuário.
4.5. Os serviços deverão ser prestados com observância dos princípios da dignidade da pessoa humana, da proteção integral, da continuidade do atendimento e do respeito à autonomia possível do acolhido, vedada qualquer forma de negligência, discriminação, violência institucional ou tratamento degradante, devendo a contratada zelar pela confidencialidade das informações pessoais do usuário, respeitando a legislação vigente sobre a proteção de dados e sigilo profissional.
4.6. Considerando o disposto no Acórdão 2.380 /2012-2 Câmara (TCU) e o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, bem como as características do objeto a ser contratado – qual seja a contratação de serviço de acolhimento institucional, de caráter essencialmente assistencial e sem realização de obras, intervenções físicas, atividades produtivas ou fornecimento de bens de consumo em larga escala – não se identifica a possibilidade de impactos ambientais significativos, não sendo necessário a exigência de parâmetros de sustentabilidade para serem aplicados no procedimento em questão em específico, além dos exigidos pelos Órgãos de Controle.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. A execução do objeto consistira na prestação contínua e ininterrupta de serviço de acolhimento institucional, em regime integral, destinado ao atendimento de usuário indicado na decisão judicial que fundamenta a presente contratação.  O serviço deverá ser iniciado de forma imediata após a formalização do contrato, em razão da urgência e da necessidade de cumprimento da Ordem Judicial.
5.2. O acolhimento será realizado em unidade da contratada previamente existente e apta à finalidade, devendo o usuário permanecer em regime de moradia provisória, com acesso a alimentação regular, cuidados pessoais acompanhamento técnico e suporte necessário à sua proteção social.
5.3. A execução do serviço deverá respeitar as condições e limitações especificas do usuário, conforme informações constantes do processo administrativo e da decisão judicial, garantindo atendimento compatível com suas necessidades individuais.
5.4. A contratada deverá assegurar a presença de equipe técnica compatível com a natureza do acolhimento institucional, apta a prestar atendimento continuo exigido pelo serviço, observadas as diretrizes do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. O Acompanhamento do usuário deverá ocorrer de forma sistemática, visando a proteção, ao cuidado e, quando possível, a promoção de sua autonomia, sem prejuízo de eventuais encaminhamentos à rede socioassistencial e a outros serviços públicos pertinentes.
5.5. A execução do serviço deverá observar os princípios da dignidade da pessoa humana, da proteção integral e da continuidade do atendimento, vedada a interrupção do acolhimento durante a vigência contratual, salvo por determinação judicial, decisão administrativa devidamente motivada ou superveniência de fato que justifique a cessação do serviço devidamente registrado nos autos do processo administrativo.
5.6. O serviço será executado de forma temporária e excepcional, limitado ao período necessário ao cumprimento da decisão judicial e à manutenção da proteção do usuário, não gerando vinculo permanente entre a Administração Pública e a contratada, nem expectativa de continuidade após cessada as condições que ensejaram a contratação emergencial.

6. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
6.1. Caberá ao fiscal do contrato:
I. fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face das suas características e especificações, em estrita conformidade com este instrumento;
II. fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face dos quantitativos solicitados; 
III. fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços nos prazos e condições estabelecidas neste instrumento; 
IV. auxiliar o gestor no contrato, subsidiando as informações pertinentes às suas competências; 
V. anotar histórico de gerenciamento do contrato, contendo todas as ocorrências relacionadas à sua execução;
VI. emitir notificações sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato; 
VII. rejeitar os produtos ou serviços entregues em desconformidade com este instrumento; 
VIII. comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer ocorrência relacionada ao recebimento do objeto ou suas atribuições; 
6.1.1. O fiscal de contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, entre elas:
I. Atraso injustificado na execução do cronograma ou entrega dos objetos;
II. entrega de produtos em desconformidade com as especificações constantes no instrumento convocatório ou quantitativo divergente do solicitado; 
III. execução do objeto em desconformidade com este instrumento; 
IV. descumprimento de cláusula contratual ou regra editalícia; 
V. subcontratação indevida, sem autorização prévia ou fora dos limites legais; 
VI. alteração nas condições da habilitação da licitante previstas no instrumento convocatório;
VII. quaisquer irregularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e condutas ilícitas detectadas e não citados anteriormente.
6.2. Caberá ao Gestor do Contrato:
I. analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento; 
II. analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, decidindo manifestadamente a respeito nos autos do procedimento;
III. criar rotinas de verificação de valores, conforme a especificidade de cada objeto, para eventualmente propor reequilíbrios econômico-financeiros quando o valor praticado estiver em desconformidade com a prática de mercado;
IV. analisar eventuais solicitações de alterações contratuais, decidindo manifestadamente a respeito nos autos do procedimento; 
V. acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo fiscal do contrato, bem como os demais documentos pertinentes; 
VI. decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a realização dos serviços, manifestando a respeito nos autos do procedimento;
VII. solicitar e acompanhar processos administrativos sancionadores, na dosimetria descrita no instrumento convocatório, nos casos em que o objeto estiver sendo executado em desconformidade com as exigências; 
VIII. alimentar o Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP ou equivalente com os dados referentes aos contratos administrativos;
IX. realizar o recebimento definitivo dos produtos ou serviços.
6.3. Caso o contrato decorrente deste procedimento seja substituído por carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, nos termos do Art. 95 da Lei Federal 14.133/2021, as atribuições do gestor e fiscal de contrato serão mantidas, além da permanência integral das obrigações e condições estabelecidas na minuta contratual constante no anexo do edital e de todas as especificações e condições descritas neste termo. 

[bookmark: bookmark=id.1t3h5sf]7. FORMA DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. Após o início da prestação contratual, certificada pelo gestor do contrato, no início de cada mês a Nota Fiscal correspondente àquela parcela, e os documentos pertinentes serão devidamente encaminhados para o responsável por sua liquidação e posteriormente para o setor responsável pelo pagamento. 
7.2. O pagamento será efetuado pelo setor responsável, até 30 (trinta) dias após a liquidação da Nota Fiscal. 
7.2.1. Para execução do pagamento o contatado deverá indicar na Nota Fiscal o número de sua conta, agência bancária, nome do banco e código da operação, bem como o número do pedido de execução encaminhado pelo setor responsável ou o número do empenho.  
7.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.2.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária na conta indicada na Nota Fiscal, em nome do contratado.
7.3. Poderão ser descontados dos pagamentos devidos os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras despesas de responsabilidade do contratado. 
7.4. O Município de Reduto poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pelo contratado caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado:
I. A licitante deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do Município;
II. Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a licitante atenda à cláusula infringida;
III. A licitante retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município.
IV. Débito da licitante para com o Município quer proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.
V. Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento.
[bookmark: bookmark=id.4d34og8]
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DE SERVIÇOS
[bookmark: _Hlk209649590]8.1. O fornecedor será selecionado através de processo de contratação direta, por meio de Dispensa, com adoção do critério de julgamento MENOR PREÇO, observadas todas as condições e exigências estabelecidas neste termo e em seus anexos. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão conta da seguinte dotação orçamentária: 02 09 08 122 0004 2.066 339039 e ficha 0959.



Reduto/MG, 23 de Janeiro de 2026



_______________________________________
Neida Aparecida da Silva Pimentel
Secretário Municipal de Assistência Social
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Av. Fernando Maurilio Lopes, n° 12, Bairro Centro, CEP 36.920-000, Reduto (MG).
Email: contato@reduto.mg.gov.br - Website: www.reduto.mg.gov.br
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